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                                          RESUMO

Este trabalho apresenta uma análise da Ficha de Avaliação – Área da Educação, usada como instrumento de coleta de dados para a Avaliação Quadrienal dos Programas de Pós-graduação no Brasil, coordenada pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), órgão vinculado ao Ministério da Educação (MEC). Nosso objetivo era perceber a influência das relações entre os quesitos, munidos de itens e indicadores que visavam capturar a totalidade dos fenômenos que permeiam a Pós-graduação. Usamos como técnica de análise a Análise de Conteúdo, aproveitando as categorias e métricas estabelecidas no documento. Capturamos os elementos implícitos e analisamos do ponto de vista da Estatística, da Pedagogia e da Sociologia, num entendimento que a complexidade desse instrumento necessitava. Percebemos os impactos das novidades implementadas nessa Ficha e de como influenciou nas notas finais dos Programas.
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                                ABSTRACT
This paper presents an analysis of the Evaluation Form - Education Area, used as a data collection instrument for the Quadrennial Evaluation of Postgraduate Programmes in Brazil, coordinated by the Coordination for the Improvement of Higher Education Personnel (CAPES), a body linked to the Ministry of Education (MEC). Our aim was to understand the influence of the relationships between the items, equipped with items and indicators aimed at capturing the totality of the phenomena that permeate postgraduate programmes. We used Content Analysis as our analysis technique, taking advantage of the categories and metrics established in the document. We captured the implicit elements and analysed them from the point of view of Statistics, Pedagogy and Sociology, in an understanding that the complexity of this instrument required. We saw the impact of the new features implemented in this form and how they influenced the programmes final grades.

                                                   Keywords: Evaluation; Impacts; Postgraduate programmes. 

1 INTRODUÇÃO
A avaliação dos Programas de Pós-graduação (PPG) no Brasil é organizada pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), por meio da Diretoria de Avaliação (DAV/CAPES) que além de elaborar os instrumentos, analisa os resultados dos Programas por área de conhecimento, com período de 4 anos. Cada área é composta por uma equipe de avaliação formada por: coordenador de área, coordenador adjunto de programas acadêmicos e coordenador de programas profissionais. 

Conforme aponta Marques (1999):

As estatísticas são fundamentais para o estabelecimento das convenções que servem de limites ao sistema. Assim como na modelização, as convenções não são verdadeiras nem falsas, são admitidas para simulações de decisões. Por isso, as estatísticas são passíveis de críticas e devem ser analisadas com rigor, muito mais no plano social, pois neste refletem apenas uma visão das coisas e como tal deverão ser interpretadas sem o engessamento da opinião pública (Marques, 1999, p. 59).

Nesse sentido, um dos pontos de análise é do campo da Estatística, ao perceber o uso do instrumento deve ser um fator importante para validar o cotidiano dos PPG e por isso acompanhar a dinamicidade e a complexidade que os envolvem. O processo avaliativo na área de educação contou com uma novidade nesse quadriênio, a avaliação dos Programas de Pós-graduação Profissionais, que atendem uma necessidade específica no âmbito das universidades.

2 A AVALIAÇÃO NO CONTEXTO DA PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO

A área de educação no âmbito da avaliação da CAPES envolveu seis comissões: Qualis Periódicos, Avaliação de Livros, Produtos Técnico-Tecnológicos, Análise de Indicadores Qualitativos, Análise de Indicadores Quantitativos e a Comissão de Avaliação do Quadriênio 2017-2020. Com o olhar voltado para a avaliação do impacto, cuja métrica estava baseada no índice h, por meio do Google Acadêmico, foram avaliados apenas os periódicos em que a Educação fosse a área-mãe, resultando em 1115 ISSN e quando consideradas as áreas-irmãs somam-se 257 ISSN. 
O CTC-ES autorizou a separação dos periódicos da seguinte forma: por idiomas, por origem geográfica e/ou subáreas. A Área da Educação dividiu o conjunto Universo tem três grupos menores, por idioma: os que foram publicados em língua inglesa (1691), os publicados em língua portuguesa (793) e publicados em outros idiomas (728). Foram registrados o maior h5 encontrado para cada periódico, verificada a duplicidade de ISSN para justificar a medida. Posteriormente, os periódicos foram ranqueados em ordem decrescente de h5, sendo que 12,5% do octil superior foi identificado como A1, o seguinte como A2 e sucessivamente. Dessa forma, no universo da Educação, os 1115 periódicos ficaram divididos em 655 em língua portuguesa (58,7%), 192 em língua inglesa (17,2%) e 268 periódicos em outros idiomas (24,1%). 

O quadro apresentou a distribuição dos periódicos da Área de Educação e fizemos as seguintes análises: a maior frequência apresentada foi em NP (não-periódico), com 18,3%, sendo 13,7% nos escritos em língua portuguesa. Em relação a menor frequência há um dado interessante: entre o A1 (melhor nível) e o B3, a diferença entre eles é de apenas 0,1%, que, de forma isolada, temos 1,2% de A1 publicados em outros idiomas e 1,5% de B3 publicados em língua portuguesa. A segunda maior frequência está no nível B1, que comparado com A1 apresenta quase 5 vezes o total desse. Os periódicos do nível B2 não poderiam ser classificados como C, visto que pelo ajuste de fração de uma base de dados, oscilariam entre 10% e 20% em subidas-descidas de níveis, de modo que o máximo de rebaixamento permitido, mesmo sem publicações continuadas seria em B4. A soma dos estratos A1 e A2 representam apenas 12,6% do total, enquanto os níveis C e NP tem 30,9% do total. 

A avaliação qualitativa das obras (443 livros autorais, dos quais 370 foram destacados por programas acadêmicos) tinha pontos focais, como: a observação da originalidade e da inovação; o alcance teórico; os impactos sociais e acadêmicos. Houve também o processo de autoavaliação da obra, realizada pelo PPG e que determina a relevância da obra em destaque. Sempre há mudanças nos instrumentos de avaliação da CAPES e nesse sentido Lima (2016), constata que:

Os últimos movimentos de revisão de procedimentos, buscam aumentar o poder discriminatório das categorias, indicadores e critérios avaliativos para classificar e hierarquizar posição do programa na área de conhecimento e, ao mesmo tempo, considerar esses resultados para punir ou premiar. As discussões atuais centralizam-se no aprofundamento de diferenciações por meio de especificação de indicadores de inserção internacional e de impacto da produção intelectual e respectivos pesos no resultado avaliativo (LIMA, 2016, p.187). 

Muitos pontos na Ficha de Avaliação - Área de Educação foram destacados para discussões entre os avaliadores, mas vamos enfatizar um dos mais polêmicos dentro dos cotidianos dos PPG – as obras publicadas em coautoria com os discentes. Foi percebido que diversas obras são resultados de dissertações ou teses de alunos, nos quais os orientadores são os coautores. Por um lado, há um embate ético sobre a validade da coautoria nos livros publicados, mas a comissão preferiu não entrar no mérito e julgar pelos critérios já estabelecidos na Ficha de Avaliação. Nesse sentido, respeitando os critérios estabelecidos para os estratos, há uma predominância dos PPG acadêmicos nos estratos mais elevados, mostrando nitidamente uma discrepância acentuada em comparação com os PPG profissionais. Isso, de alguma forma, está associada as diferentes naturezas dos PPG, mas vale apontar que dois aspectos nos chamaram a atenção: a grande concentração dos PPG nos níveis mais elevados L1 a L3, num total de 65% e a grande quantidade de obras avaliadas como LNC, por não cumprirem os requisitos elencados na Ficha de Avaliação.
 Apesar de existirem muitas formas de se registrar a produção acadêmica, “em várias áreas do conhecimento, os livros constituem a principal modalidade de veiculação de produção artística, tecnológica e científica “(Nobre; Freitas, 2017, p.36). Essa forma de inclusão de produtos técnico-tecnológico se encaixa no perfil dos PPG profissionais que atendem necessidades de públicos que estão atuando em seus espaços de trabalho, mas que precisam se integrar em mestrados e doutorados, sobretudo para continuarem nas suas trajetórias evolutivas de aprendizagem e pesquisa. A Área de Educação teve 233 PTT destacados pelos programas profissionais que foram validados.
A maioria dos PTT dos Programas profissionais não foram classificadas por falta de documentação comprobatória. A baixa percentagem dos PTT em T1 pode significar a falta de estrutura para ajustar as exigências da tipologia, uma vez que na maioria dos Programas da Área de Educação, há pouco ou insignificantes investimentos em formação dos docentes nas linguagens computacionais, ou ainda na arquitetura de projetos educacionais que possam ser convertidos em patentes e/ou aplicativos.

2.1 A Ficha de Avaliação e os seus indicadores

 A Ficha de Avaliação da CAPES voltada para a Área da Educação é um instrumento composto por três quesitos centrais: o Programa, a Formação e  Impactos na Sociedade. 
Esse instrumento avaliativo foi organizado pela CAPES e os indicadores utilizados foram aprovados pela CTC-ES, sendo 32 indicadores qualitativos que usaram três formatos distintos de análises: o formato numérico, usando diferentes números para equivalência de escalas; o formato implicitamente numérico, que usa palavras para expressar a ideia de quantidade, como totalidade, maioria e minoria; e, o formato conceitual, que usa conceitos do tipo clareza e detalhamento para compor a observação. No que se refere aos indicadores quantitativos, esses são derivados de análises comparativas entre os programas, obedecendo um parâmetro geral para avaliação: Muito bom  ( 0,5 ( (desvio-padrão) acima da média; Bom ( 0,5 ( (desvio-padrão) abaixo da média e < 0,5 ( (desvio-padrão) acima da média; Regular < 0,5 ( (desvio-padrão) abaixo da média.
As classificações “fraco” e “insuficiente” ficaram para situações que apresentaram desempenho de um ( (desvio-padrão) abaixo da média. Cabe aqui uma análise do ponto de vista da Estatística: é preciso esclarecer que o ( (desvio-padrão) deriva da média, que é uma medida de tendência central representativa de determinados dados. Por ter característica de homogeneidade, ao utilizar no seu cálculo todos os valores, é a medida que pode estar na construção de várias fórmulas estatísticas, como o desvio-padrão.

Os indicadores quantitativos apresentam linhas de corte em cada item, e, analisando os distanciamentos entre os cortes, percebemos que se trata de uma avaliação nebulosa, uma vez que, se compararmos, por exemplo, no item 1.2.4, que trata da estabilidade do corpo docente, temos entre o conceito MB e o R a diferença de 25%, no entanto, no item 2.5.1 que trata da porcentagem, cujos projetos de pesquisa contam com a participação dos discentes, a diferença é de 38,18% e no item 2.5.3, que trata da porcentagem de docentes permanentes que realizam anualmente as atividades de pesquisa e orientação de mestrado ou doutorado e, durante o quadriênio, atividades de docência na pós-graduação, é de 14,51%. 
É claro que a construção de cada indicador é composta por variáveis distintas, mas o questionamento está na forma de escalar e quantificar. Tais volatilidades nos dão a impressão de um contexto que não se pode ter certeza. É posto que a “régua” deve estabelecer aos PPG uma noção de segurança e de preparo para que possam cada vez mais melhorar suas ações, buscando alcançar notas melhores ou as manter. 

A novidade do instrumento avaliativo foi a inserção de dois itens – Planejamento Estratégico e Autoavaliação, pois acreditam que por meio deles é que pode haver crescimento dos PPG. A distribuição dos pesos nos itens revela uma concentração maior nos itens 1.1 e 1.2, que somam 70%, sendo que os demais, os itens 1.3, que trata do planejamento estratégico e 1.4, que trata dos processos, procedimentos e resultados da autoavaliação do Programa, com foco na formação discente e produção intelectual, dividem a porcentagem restante equitativamente. 

O item 1.1, que trata da articulação, aderência e atualização das áreas de concentração, linhas de pesquisa, projetos em andamento e estrutura curricular, infraestrutura disponível, tem peso de 35% e é composto de 5 indicadores, cada um com peso de 20%, o que nos leva a perceber uma uniformidade entre os pesos neste item. Os indicadores utilizam do formato implicitamente numérico para mensurar as suas notas. 

O item 1.2, Perfil do corpo docente e sua compatibilidade e adequação à Proposta do Programa, tem peso de 35% e é composto de 4 indicadores, cada um com peso de 25%, com formatos implicitamente numéricos. O item 1.3, Planejamento estratégico do Programa, considerando também articulações com o planejamento da instituição, com vistas a gestão do seu desenvolvimento futuro, adequação e melhorias da infraestrutura e melhor formação de seus alunos vinculada à produção intelectual - bibliográfica, técnica e/ou artística, tem peso de 15% e os quatro indicadores gozam do formato conceitual, com pesos diferentes, os dois primeiros tem peso de 35% e os dois últimos são de 15%.

 Vale frisar que este item é novidade na Ficha de Avaliação – Área de Educação, bem como o item 1.4, que se refere aos processos, procedimentos e resultados da autoavaliação do Programa, com foco na formação discente e produção intelectual. Esse item tem peso de 15% é composto de quatro indicadores, com pesos bem distintos: o primeiro que se refere ao desenvolvimento de políticas e ações de autoavaliação tem 50% e os outros cinco são uniformes em peso de 10% e apresentam o formato conceitual.

No quesito Formação, há uma forte predominância de indicadores quantitativos, além de incluir a maioria dos destaques e anexos. Por ser condição sine qua non, a formação, dentro de todo o processo avaliativo é a única trava na nota final do programa, pois a nota de formação é extremamente imprescindível dentro de um Programa cuja missão maior é a formação. A forma como a trava foi sistematizada impactou certamente a nota de muitos PPG que, mesmo tendo boas notas nos outros quesitos, por conta da formação, tiveram nota rebaixada. Isso certamente mexeu com o cotidiano dos PPG, uma vez que podem não ter percebido de que não havia uma equivalência entre os três quesitos, e foram surpreendidos. 

O item 2.1, que se refere a Qualidade e adequação das teses, dissertações ou equivalente em relação às áreas de concentração e linhas de pesquisa do Programa, tem peso de 20% e envolve dois itens de igual peso (50%), sendo um qualitativo, com formato numérico e o outro quantitativo. O item 2.2, Qualidade da produção intelectual de discentes e egressos, tem peso de 20% e possui 6 indicadores quantitativos, com pesos distintos. O item 2.3, Destino, atuação e avaliação dos egressos do Programa em relação a formação recebida, tem peso de 10% e conta com dois indicadores que são qualitativos, sendo o primeiro com peso de 40% e formato implicitamente numérico e o outro com peso de 60% e formato conceitual.

O item 2.4, Qualidade das atividades de pesquisa e da produção intelectual do corpo docente no Programa, traz dois indicadores quantitativos, sendo que o 2.4.1, diz respeito a média ponderada de até quatro produções, indicadas pelo PPG, por docente permanente no quadriênio, vinculadas à área da Educação, em períodos científicos, livros e capítulos, verbetes e produto técnico-tecnológico, excluída a duplicidade do produto na forma de coautoria entre docentes do mesmo PPG, considerando: o mínimo de dois artigos em periódicos; não mais que dois livros ou capítulos de livros ou verbetes ou PTT e no máximo 1(um) dos produtos bibliográficos pode ser publicado em revistas científicas vinculadas ao PPG ou Faculdade de Educação ou equivalente ou editora universitária vinculada à IES. Esse item é um dos que devemos atentar quando se trata de produtivismo acadêmico, pois na maioria dos PPG, a ideia de estar contribuindo está voltada muito fortemente a produção científica e tem um peso de 50% dos 30% do item que representa, ao final 15% do peso do quesito que é de aproximadamente, da nota, ou seja 5%.

O item 2.5, Qualidade no envolvimento do corpo docente em relação às atividades de formação no Programa, com peso de 20%, tem cinco indicadores, sendo 4 quantitativos e um qualitativo, com formato conceitual, tendo uniformemente cada indicador, peso de 20%. 

O quesito Impactos na Sociedade, envolve três itens, nos quais temos o item 3.1 com peso de 35%, e consiste no Impacto e caráter inovador da produção intelectual em função da natureza do Programa. Esse item trata de um indicador quantitativo (3.1.2), dois indicadores qualitativos de formato numérico com pesos de 35% (3.1.1) e 15% (3.1.5) e dois indicadores qualitativos de formato implicitamente numérico com peso de 25% (3.1.3) e 15% (3.1.4). 

O item 3.2 - Impacto econômico, social e cultural do Programa – tem peso de 30% e contempla dois indicadores qualitativos de formato conceitual. O primeiro indicador faz diferença entre as modalidades dos PPG, para os pesos (70% para acadêmicos e 80% para profissional) e o segundo indicador também segue a forma diferenciada e atribui 30% para os PPG acadêmicos e 20% para os profissionais. Essas formas de distinção ocorrem por considerar a natureza do PPG e o público que atinge. O que nos chama a atenção para o fato de que apenas neste quesito percebemos essas ponderações. Finalmente o item 3.3, que trata da internacionalização, inserção (local, regional, nacional) e visibilidade do Programa, tem peso de 35%. Ainda apresenta três indicadores qualitativos, sendo dois de formatos conceituais (3.3.1 e 3.3.2) e um de formato implicitamente numérico (3.3.3).

É importante ressaltar que novas métricas são apresentadas para medir o impacto social da pesquisa científica, e como podem ajudar na tomada de decisões no âmbito das políticas públicas, desenvolvimento tecnológico e inovação. Indicadores como patentes registradas, spin-offs acadêmicas e transferência de conhecimento para a sociedade têm ganhado relevância e O foco na quantidade pode levar a uma produção acelerada, com menor profundidade teórica e inovação. O risco de pesquisadores priorizarem artigos de menor impacto, mas mais fáceis de publicar, para aumentar suas métricas. O foco na quantidade pode levar a uma produção acelerada, com menor profundidade teórica e inovação.

Há uma média de desempenho dos PPG, por Quesito e Modalidade, na área de Educação. Cada quesito tem o peso de 1/3 da nota final e o quesito da Formação é a trava da nota final, conforme já mencionado. O que cabe é saber se o mesmo instrumento pode, de fato, avaliar programas com perfis distintos, se ele contempla as distintas complexidades envolvidas nos PPG, que estão para além das métricas e indicadores apresentados na Ficha de Avaliação – Área de Educação.

3 CONCLUSÕES 
A exigência de métricas na produção científica trouxe avanços significativos para os programas de pós-graduação, impulsionando a qualidade e a visibilidade da pesquisa. No entanto, o modelo atual apresenta desafios, como a pressão excessiva por publicações, distorções na avaliação e o risco de priorizar quantidade sobre qualidade.

Diante disso, novas abordagens estão sendo desenvolvidas para tornar a avaliação mais equilibrada, valorizando não apenas o número de publicações e citações, mas também o impacto real da ciência na sociedade. Notamos isso com a inclusão dos novos itens. No Brasil, o accountability nos programas de pós-graduação funciona principalmente por meio da regulação, avaliação e financiamento conduzidos por órgãos como a CAPES. O objetivo é garantir transparência, qualidade e eficiência na formação de mestres e doutores, além de alinhar a pesquisa acadêmica com as demandas sociais e econômicas do país.

Nossa análise ainda aponta que o sistema privilegia periódicos caros e de difícil acesso, o que pode gerar barreiras para pesquisadores de países com menos recursos. Os modelos de acesso aberto (Open Access) buscam minimizar esse problema, porém acaba por exigir altas taxas de publicação (Article Processing Charges – APCs).

A pressão por métricas elevadas tem levado a casos de plágio, autoria indevida e publicação em “periódicos predatórios”. Isso implica em autores incluídos sem contribuição real, e essa postura vem sendo criticada no âmbito das universidades. Outro efeito é que nem toda pesquisa citada em grandes números tem gerado impacto social ou inovação. Com o surgimento de modelos alternativos, como o Altmetrics, que buscam medir menções em redes sociais, relatórios de políticas públicas ou outras mídias, vem sendo cada vez mais usados para capturar um impacto mais amplo. Ainda há muito que avançar e estamos de olhos abertos para os efeitos da avaliação nos cotidianos dos Programas e dos pesquisadores.
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